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ÓRGÃOS DELIBERATIVOS CENTRAIS 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 139/2020/CUn, DE 6 DE JULHO DE 2020 

 

Aprova o Regimento do Centro Socioeconômico da 
Universidade Federal de Santa Catarina. 

 

  O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que decidiu este Conselho em 
sessão realizada em 6 de julho de 2020, conforme os termos do Parecer nº 15/2020/CUn, 
constante do processo nº 23080.071709/2019-61, 

   

 RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar o Regimento do Centro Socioeconômico da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), que, sob a forma de anexo, passa a integrar a presente resolução 
normativa. 

Art. 2º Esta resolução normativa entrará em vigor na data de sua publicação no 
Boletim Oficial da Universidade, ficando revogada a Resolução nº 24/CUn/96. 
 
 
 
 
 

UBALDO CESAR BALTHAZAR 
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REGIMENTO INTERNO DO CENTRO SOCIOECONÔMICO DA  
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS, DA UNIDADE E  
SEUS FINS E DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

 Art. 1º O presente regimento normatiza as atividades e os procedimentos 
comuns aos vários setores integrantes da estrutura acadêmica e administrativa do Centro 
Socioeconômico (CSE) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), nos planos didático, 
científico, administrativo e disciplinar, respeitados, no que lhe for pertinente, a legislação 
federal, o Estatuto e o Regimento Geral da UFSC, os regimentos e as resoluções dos órgãos da 
Administração Superior. 

 Parágrafo único. Os departamentos, cursos de graduação, programas de pós-
graduação, câmaras setoriais, órgãos complementares e secretarias integradas que estão 
vinculados ao Centro Socioeconômico terão regimentos ou normas internas próprias, de acordo 
com sua especificidade e nos termos deste regimento, que serão aprovados pelo Conselho da 
Unidade. 

 

CAPÍTULO  II 

DA UNIDADE E SEUS FINS 

 

 Art. 2º O Centro Socioeconômico (CSE), criado a partir da integração das 
faculdades de Economia e de Serviço Social à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 
pela Lei nº 3.849, de 18 de dezembro de 1960, é uma unidade universitária integrante da 
estrutura da UFSC, conforme previsão do Estatuto da Universidade Federal de Santa Catarina, 
aprovado por meio da Portaria nº 56/MEC, de 1º de fevereiro de 1982, e será regido por este 
instrumento, observadas as demais disposições pertinentes. 

 Art. 3º O CSE congrega e coordena as atividades finalísticas de ensino, pesquisa, 
extensão nas áreas de Ciências da Administração, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, 
Relações Internacionais e Serviço Social, nos níveis de graduação e de pós-graduação. 

 

 Parágrafo único. A incorporação de novas áreas de conhecimento dependerá 
sempre da amplitude dos campos de conhecimento abrangidos e dos recursos materiais e 
humanos que devam efetivamente ser utilizados em seu funcionamento, observado o disposto 
no art. 5º do Estatuto da UFSC. 

 Art. 4º O CSE tem por finalidade: 
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 I – produzir, sistematizar e socializar o conhecimento nas áreas que integram o 
CSE;  

 II – promover o desenvolvimento científico, tecnológico, social e cultural, através 
de atividades integradas de ensino, pesquisa e extensão;  

 III – promover a formação de cidadãos, segundo princípios éticos e profissionais, 
que contribuam para a melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente;  

 IV – promover o ensino, a pesquisa e a extensão de maneira indissociável para a 
formação de cidadãos qualificados ao exercício profissional;  

 V – promover a formação de profissionais e pesquisadores das áreas que 
integram o CSE que possam atender às demandas específicas da sociedade;  

 VI – cumprir os princípios gerais e contribuir para a consecução dos objetivos da 
instituição, desenvolvendo ações integradas com as demais unidades da UFSC e outros setores 
da sociedade. 

 Art. 5º O CSE tem como princípio o compromisso com a educação pública e 
gratuita, autônoma e democrática, ética, inclusiva, inovadora e internacionalizada, pautada em 
uma gestão planejada, responsável e transparente, em consonância com os preceitos gerais da 
administração pública e com os objetivos gerais da UFSC. 

 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA E DA ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 

 

 Art. 6º A administração do CSE efetivar-se-á por intermédio da seguinte 
estrutura: 

 I – órgãos deliberativos: 

 a) Conselho da Unidade; 

 b) colegiados dos departamentos; 

 c) colegiados de cursos de graduação; 

 d) colegiados de cursos de pós-graduação; 

 II – órgãos consultivos: 

 a) Câmara Setorial de Pesquisa e de Extensão; 

 b) Câmara Setorial de Graduação; 

 c) Câmara Setorial de Pós-Graduação; 

 d) Câmara Setorial de Administração; 

 e) Assembleia Geral; 

 III – órgãos executivos: 

 a) Direção da Unidade; 

 b) chefias de departamento; 

 c) coordenadorias de cursos de graduação; 
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 d) coordenadorias de programas de pós-graduação; 

 IV – órgãos auxiliares: 

 a) Coordenadoria de Apoio Administrativo; 

 b) Coordenadoria de Pesquisa; 

 c) Coordenadoria de Extensão; 

 d) Secretaria Integrada de Graduação; 

 V – órgãos complementares: 

 a) Instituto de Pesquisa e Estudos em Administração Universitária (INPEAU); 

 b) Instituto de Estudos Latino-Americanos (IELA). 

 Art. 7º O CSE compõe-se dos seguintes departamentos, que desenvolverão 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, no âmbito de suas áreas específicas: 

 I – Ciências da Administração; 

 II – Ciências Contábeis; 

 III – Economia e Relações Internacionais; 

 IV – Serviço Social. 

 Parágrafo único. Para a criação ou incorporação de novos departamentos, 
deverá ser observado o disposto nos artigos 5º e 10 do Estatuto da UFSC. 

 Art. 8º O CSE possui sob sua vinculação cursos de graduação e de pós-graduação, 
conforme o Anexo I deste regimento. 

 § 1º Novos cursos aprovados pelos órgãos competentes, com vinculação ao CSE, 
passarão a integrar o Anexo I deste regimento. 

 § 2º Os departamentos poderão oferecer cursos de pós-graduação lato sensu, de 
caráter não regular, sempre que para isso houver condições efetivas e demanda por parte da 
sociedade, mediante aprovação no Conselho da Unidade. 

 § 3º Os cursos mencionados no § 2º deste artigo deverão ocorrer na forma de 
projetos específicos e atender as normas vigentes da UFSC. 

 

TÍTULO II 

DO FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS DO CSE 

 

CAPÍTULO I 

DO CONSELHO DA UNIDADE 

 

 Art. 9º O Conselho da Unidade é o órgão máximo deliberativo e consultivo da 
administração do CSE e compõe-se dos seguintes participantes: 

 I – diretor do CSE, como presidente; 

 II – vice-diretor do CSE, como vice-presidente; 
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 III – chefes dos departamentos; 

 IV – coordenadores dos cursos de graduação; 

 V – coordenadores dos cursos e dos programas de pós-graduação; 

 VI – representantes do corpo discente matriculados em cursos oferecidos pelo 
CSE, na proporção de um quinto dos membros não discentes do Conselho, contemplado pelo 
menos um discente da pós-graduação, para um mandato de um ano, permitida uma 
recondução;  

 VII – representantes dos servidores técnico-administrativos em educação, na 
proporção inteira de um sexto do número de conselheiros docentes no Conselho da Unidade, 
eleitos pelos seus pares, por meio de eleições diretas, para um mandato de dois anos, 
permitida uma recondução; 

 VIII – coordenador de pesquisa da unidade; 

 IX – coordenador de extensão da unidade; 

 X – representantes da unidade no Conselho Universitário; 

 XI – presidentes dos órgãos complementares vinculados ao CSE. 

 § 1º Os representantes mencionados terão cada qual um suplente, eleito ou 
indicado, conforme o caso, pelo mesmo processo e na mesma ocasião da escolha do titular, 
que substituirá este, automaticamente, em suas faltas, seus impedimentos e sua vacância, 
exceto o diretor e o vice-diretor.  

 § 2º Os órgãos complementares, para ter assento no Conselho da Unidade, 
deverão ter regimento próprio aprovado pelo Conselho da Unidade do CSE. 

 Art. 10. O comparecimento às reuniões do Conselho da Unidade é obrigatório e 
preferencial em relação a qualquer outra atividade administrativa, de ensino, pesquisa ou 
extensão no âmbito da unidade.  

 Parágrafo único. Os representantes eleitos ou indicados para o Conselho da 
Unidade perderão o mandato sempre que, sem causa justificada, faltarem mais de 3 (três) 
reuniões consecutivas do Conselho ou 6 (seis) alternadas, ou tiverem sofrido penalidades por 
infração incompatível com a dignidade da vida universitária.  

 Art. 11. O Conselho da Unidade funcionará com a presença de metade mais um 
de seus membros, sendo as reuniões convocadas, presididas e registradas nos termos previstos 
no Regimento Geral da UFSC. 

 Art. 12. Compete ao Conselho da Unidade: 

 I – estabelecer as políticas de ensino, pesquisa e extensão da unidade; 

 II – exercer, como órgão consultivo e deliberativo, a jurisdição superior da 
unidade; 

 III – conhecer e deliberar sobre assuntos de natureza técnica, administrativa e 
funcional; 

 IV – elaborar o regimento da unidade ou suas modificações e submetê-lo(as) ao 
Conselho Universitário; 

 V – emitir parecer sobre a criação e supressão de cursos de graduação e de pós-
graduação; 



 

6 

 VI – normatizar, nos termos da legislação vigente, o processo eleitoral referente 
à escolha do diretor e do vice-diretor da unidade; 

 VII – julgar sobre atos e procedimentos de membros do magistério, propondo, 
quando for o caso, ao órgão superior competente, a adoção de medidas punitivas cabíveis; 

 VIII – decidir, em primeira instância, sobre penas previstas no Regimento Geral; 

 IX – rever, em grau de recurso, as decisões dos departamentos, dos colegiados 
dos cursos de graduação, dos colegiados dos cursos de pós-graduação e da Direção da Unidade; 

 X – deliberar sobre providências preventivas, corretivas ou supressivas de atos 
de indisciplina coletiva; 

 XI – sugerir ao Conselho Universitário a concessão de dignidades universitárias; 

 XII – aprovar o relatório do diretor da unidade referente ao ano anterior; 

 XIII – aprovar a programação anual dos trabalhos da unidade; 

 XIV – apreciar propostas sobre a criação de novos departamentos, bem como a 
alteração na constituição dos existentes; 

 XV – apreciar propostas de reconhecimento e homenagem universitária ou 
funcional, que podem ser concedidas no âmbito da própria unidade ou sugeridas ao Conselho 
Universitário; 

 XVI – apreciar propostas de criação, desdobramento, incorporação, fusão e 
extinção de laboratórios e de núcleos de pesquisa e de extensão, encaminhadas pelas 
respectivas câmaras setoriais; 

 XVII – aprovar os regimentos dos órgãos que compõem o CSE; 

 XVIII – designar os representantes da unidade nas câmaras de Pesquisa, 
Extensão, Pós-Graduação e Graduação;  

 XIX – pronunciar-se sobre convênios e aceitação de legados ou doações em 
benefício da unidade;  

 XX – apreciar os resultados de concursos encaminhados pelas comissões 
examinadoras, respeitando o disposto no art. 125 do Regimento Geral da UFSC;  

 XXI – opinar sobre a destituição de chefe ou subchefe de departamento, 
mediante representação, devidamente justificada, que, encaminhada pelo diretor da unidade 
ao reitor, será por este submetida à decisão do Conselho Universitário; 

 XXII – exercer as demais atribuições conferidas por lei, estatuto, regimento geral 
e regimento da unidade. 

 

 Art. 13. As reuniões do Conselho de Unidade serão convocadas por escrito ou 
por meio eletrônico pelo seu presidente, por iniciativa própria ou atendendo a pedido de, pelo 
menos, 1/3 (um terço) de seus membros, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 
horas, mencionando-se o assunto que deve ser tratado, salvo se for considerado secreto, a 
juízo do presidente. 

 Parágrafo único. Em caso de urgência, o prazo de convocação poderá ser 
reduzido, e a indicação de pauta poderá ser omitida, quando ocorrerem motivos excepcionais a 
serem justificados no início da reunião. 
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 Art. 14. O presidente do Conselho de Unidade poderá, em caso de urgência, 
decidir ad referendum sobre matéria de competência desse Conselho.  

 § 1º A decisão a que se refere o caput deverá ser submetida à homologação do 
Conselho da Unidade no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 

CAPÍTULO II 

DOS COLEGIADOS DOS DEPARTAMENTOS 

 

 Art. 15. Os colegiados dos departamentos são compostos por: 

 I – chefe e subchefe do departamento; 

 II – docentes integrantes da carreira lotados e em efetivo exercício no 
departamento, inclusive em lotação provisória;  

 III – servidores técnico-administrativos em educação, na proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos servidores lotados no departamento, garantida a representação de 
pelo menos um servidor; 

 IV – representantes do corpo discente em quantidade igual à proporção inteira 
de um quinto do número de docentes efetivos do departamento, indicados pelos cursos de 
graduação e programas de pós-graduação em que o departamento seja responsável por 
ministrar mais de 10% (dez por cento) da carga-horária obrigatória do curso, garantida a 
representação de pelo menos um representante da pós-graduação. 

 § 1º Demais participantes poderão ser incluídos conforme previsão no regimento 
do respectivo departamento e aprovação do Conselho da Unidade. 

 § 2º Os docentes visitantes, substitutos e voluntários terão direito a voz nas 
reuniões do departamento, não sendo computados para efeito de quórum. 

 § 3º Os representantes mencionados nos incisos III e IV terão, cada qual, um 
suplente com a finalidade de substituí-los em suas faltas e impedimentos. 

 Art. 16. As competências do departamento estão definidas no Regimento Geral 
da UFSC e em seu próprio regimento, que entrará em vigor após aprovação pelo Conselho da 
Unidade. 

 

CAPÍTULO III 

DOS COLEGIADOS DE CURSOS DE GRADUAÇÃO 

 

 Art. 17. Os cursos de graduação vinculados ao CSE têm por objetivo proporcionar 
formação de nível superior, de natureza acadêmica ou profissional, que habilite seus 
estudantes à obtenção de grau universitário, e terão cada qual um colegiado responsável pela 
coordenação didática e pela integração de estudos. 

 Art. 18. Cada colegiado de curso de graduação é composto pelos seguintes 
participantes: 

 I – coordenador, como presidente; 
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 II – subcoordenador, como vice-presidente; 

 III – representantes dos departamentos de ensino, na proporção de 1 (um) para 
cada participação do departamento igual a dez por cento (10%) da carga horária total de 
disciplinas obrigatórias necessárias à integralização do curso, para cumprir mandato de 2 (dois) 
anos; 

 IV – um representante docente, indicado pela unidade de ensino, para 
departamentos que ofereçam disciplinas obrigatórias para o currículo do curso, mas que não 
atinjam a participação de 10% (dez por cento) de sua carga horária total; 

 V – representantes do corpo discente, na proporção igual à parte inteira do 
resultado obtido na divisão do número de não discentes por cinco, para cumprir mandato de 1 
(um) ano; 

 VI – um ou mais representantes de associação de classe da sua especialidade, 
para cumprir mandato de 2 (dois) anos; 

 VII – um representante dos servidores técnico-administrativos localizado na 
Secretaria Integrada de Graduação, eleito pelos seus pares, para cumprir um mandato de 2 
(dois) anos; 

 VIII – coordenador de estágios; 

 IX – coordenador de trabalho de conclusão de curso; 

 X – coordenador de atividades complementares. 

 § 1º É facultada a inclusão de outros membros no colegiado do curso, de acordo 
com os critérios definidos no seu regimento. 

 § 2º Os representantes mencionados nos incisos III a X terão cada qual um 
suplente, eleito ou designado, conforme o caso, pelo mesmo processo e na mesma ocasião da 
escolha do titular, que substituirá este, automaticamente, em suas faltas, seus impedimentos e 
sua vacância. 

 Art. 19. As competências dos colegiados de cursos de graduação do CSE regulam-
se por seus regimentos internos, respeitadas as finalidades do CSE previstas neste regimento e 
nas disposições do Regulamento dos Cursos de Graduação da UFSC. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS COLEGIADOS DOS CURSOS E DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO 

 

 Art. 20. Os cursos e os programas de pós-graduação objetivam a formação de 
pessoal de alto nível, comprometido com a produção do conhecimento e da inovação, para o 
exercício do ensino, da pesquisa e da extensão acadêmicos e de outras atividades profissionais, 
e terão cada qual seus colegiados responsáveis pela coordenação didático-administrativa de 
seus cursos e pela integração de estudos. 

 Art. 21. Os cursos e os programas de pós-graduação do CSE regulam-se por seus 
regimentos internos, aprovados pelo Conselho da Unidade, respeitadas as finalidades do CSE 
previstas neste regimento e nas disposições do Regulamento dos Cursos de Pós-Graduação da 
UFSC. 
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TÍTULO III 

DO FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS CONSULTIVOS DO CSE 

 

CAPÍTULO I 

DAS CÂMARAS SETORIAIS DO CSE 

 

 Art. 22. A estrutura do CSE disporá de câmaras setoriais, que funcionarão como 
instâncias consultivas, no âmbito da unidade, das atividades de ensino, pesquisa e extensão e 
de administração, resguardadas as deliberações próprias do Conselho da Unidade e das 
câmaras superiores da UFSC. 

 Art. 23. As câmaras setoriais terão como atribuição gerais: 

 I – propor ao Conselho da Unidade as políticas no âmbito de sua competência; 

 II – assessorar a Direção da Unidade na elaboração de projetos institucionais e de 
assuntos da área. 

 Art. 24. O mandato dos membros das câmaras será de 2 (dois) anos, sendo 
permitida uma recondução. 

 Art. 25. As câmaras setoriais terão regimento próprio, observado o presente 
regimento e as normas internas da UFSC, aprovado pelo Conselho da Unidade. 

 Art. 26. A Câmara Setorial de Pesquisa e de Extensão do CSE será composta por: 

 I – coordenadores e subcoordenadores de pesquisa e de extensão do CSE; 

 II – coordenadores de pesquisa e de extensão dos departamentos;  

 III – um representante dos servidores técnico-administrativos em educação, 
eleito pelos seus pares; 

 IV – um representante discente da graduação, vinculado a grupo ou projeto de 
pesquisa; 

 V – um representante discente da pós-graduação, vinculado a grupo ou projeto 
de pesquisa; 

 VI – um representante de cada órgão complementar vinculado ao CSE.  

 § 1º O presidente da Câmara Setorial de Pesquisa e de Extensão será, 
alternadamente, o coordenador de pesquisa ou o coordenador de extensão do CSE. 

 § 2º Todos os representantes terão cada qual um suplente, eleito ou designado, 
conforme o caso, pelo mesmo processo e na mesma ocasião da escolha do titular, que 
substituirá este, automaticamente, em suas faltas, seus impedimentos e sua vacância. 

 Art. 27. À Câmara Setorial de Pesquisa e de Extensão do CSE compete: 

 I – propor normas e a política de pesquisa e de extensão, submetendo-as à 
aprovação do Conselho da Unidade, atendidas as disposições estabelecidas pelas câmaras de 
Pesquisa e de Extensão da UFSC; 



 

10 

 II – coordenar, promover e participar de reuniões e eventos relativos à pesquisa 
e à extensão, divulgando seus resultados junto à comunidade; 

 III – representar o CSE em comissões de seleção e acompanhamento nos 
programas de fomento à pesquisa e à extensão da UFSC; 

 IV – manter e divulgar o registro atualizado das atividades de pesquisa e de 
extensão desenvolvidas e em desenvolvimento; 

 V – elaborar o relatório anual das atividades desenvolvidas e submetê-lo à 
aprovação do Conselho da Unidade; 

  VI – organizar e coordenar eventos artístico-culturais; 

 VII – propor a normatização dos núcleos de pesquisa e de extensão no CSE, 
sendo responsável pelos seus respectivos cadastros; 

 VIII – coordenar as ações de acompanhamento e avaliação das atividades de 
pesquisa e de extensão, respeitando as disposições dos órgãos superiores da UFSC; 

 IX – propor ações de incentivo à publicação da produção acadêmica.  

 Art. 28. A Câmara Setorial de Graduação será composta por: 

 I – um representante da Direção da Unidade; 

 II – coordenadores dos cursos de graduação do CSE; 

 III – coordenadores de estágios dos cursos de graduação; 

 IV – coordenadores de trabalhos de conclusão de curso de graduação; 

 V – coordenadores de atividades complementares; 

 VI – um representante discente de cada curso, indicado pelo centro acadêmico 
do respectivo curso; 

 VII – um servidor técnico-administrativo em educação lotado na Secretaria 
Integrada dos Cursos de Graduação, eleito pelo seus pares. 

 § 1º O coordenador da Câmara Setorial de Graduação será escolhido entre seus 
pares. 

 § 2º Os representantes mencionados nos incisos II a VII terão cada qual um 
suplente, eleito ou designado, conforme o caso, pelo mesmo processo e na mesma ocasião da 
escolha do titular, que substituirá este, automaticamente, em suas faltas, seus impedimentos e 
sua vacância. 

 Art. 29. À Câmara Setorial de Graduação compete: 

 I – coordenar e articular, juntamente aos demais setores que desenvolvem 
atividades de graduação no Centro, a formulação, a avaliação e o monitoramento da política de 
graduação do CSE, submetendo-a à aprovação do Conselho da Unidade, atendidas as  
disposições estabelecidas pela Câmara de Graduação da UFSC; 

 II – subsidiar os processos de avaliação dos cursos de graduação; 

 III – apoiar os processos de revisão dos projetos pedagógicos dos cursos de 
graduação; 

 IV – fomentar a interdisciplinaridade do processo formativo dos cursos de 
graduação; 
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 V – articular as ações integradas de internacionalização; 

 VI – contribuir para o funcionamento dos Núcleos Docentes Estruturantes (NDEs) 
do CSE; 

 VII – emitir parecer para subsidiar decisões do Conselho da Unidade em matérias 
relacionadas à graduação; 

 VIII – propor medidas que contribuam com a permanência estudantil nos cursos.  

 Art. 30. A Câmara Setorial de Pós-Graduação será composta por: 

 I – um representante da Direção da Unidade; 

 II – coordenadores dos cursos/programas de pós-graduação stricto sensu e lato 
sensu do CSE; 

 III – dois representantes discentes, escolhidos entre os pares, que integrem 
programa de pós-graduação do CSE; 

 IV – um representante dos servidores técnico-administrativos em educação que 
atue em secretaria de programa de pós-graduação, eleito entre seus pares. 

 § 1º O coordenador da Câmara Setorial de Pós-Graduação será escolhido pelos 
pares. 

 § 2º Os representantes mencionados nos incisos II a IV terão cada qual um 
suplente, eleito ou designado, conforme o caso, pelo mesmo processo e na mesma ocasião da 
escolha do titular, que substituirá este, automaticamente, em suas faltas, seus impedimentos e 
sua vacância. 

 Art. 31. À Câmara Setorial de Pós-Graduação compete: 

 I – coordenar e articular, juntamente aos demais setores que desenvolvem 
atividades de pós-graduação no Centro, a formulação, a avaliação e o monitoramento da 
política de pós-graduação, submetendo-a à aprovação do Conselho da Unidade, atendendo às 
disposições estabelecidas pela Câmara de Pós-Graduação da UFSC; 

 II – subsidiar os processos de avaliação dos cursos de pós-graduação; 

 III – subsidiar os programas de pós-graduação no aperfeiçoamento dos seus 
processos de organização pedagógica; 

 IV – apoiar processos de revisão dos projetos pedagógicos; 

 V – fomentar a interdisciplinaridade do processo formativo dos programas; 

 VI – contribuir com os programas de pós-graduação nos processos de definição 
de suas portarias de planejamento estratégico, autoavaliação e credenciamento e 
recredenciamento docente; 

 VII – auxiliar na elaboração dos editais de seleção dos programas de pós-
graduação; 

 VIII – articular as ações integradas de internacionalização; 

 IX – subsidiar a participação dos programas de pós-graduação nos editais de 
fomento; 

 X – emitir parecer para subsidiar decisões do Conselho da Unidade em matérias 
relacionadas à pós-graduação; 
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 XI – propor medidas que contribuam com a permanência estudantil nos cursos.  

 Art. 32. A Câmara Setorial de Administração será composta por: 

 I – coordenador de apoio administrativo, como presidente; 

 II – chefe do Núcleo de Informática; 

 III – chefe do Setor de Apoio Administrativo Financeiro;  

 III – dois servidores técnico-administrativos em educação representantes dos 
departamentos; 

 IV – dois servidores técnico-administrativos em educação representantes dos 
cursos de graduação; 

 V – dois servidores técnico-administrativos em educação representantes dos 
programas de pós-graduação; 

 VI – um servidor técnico-administrativo em educação representante dos órgãos 
complementares; 

 VII – um representante discente que integre o Conselho da Unidade; 

 VIII – um representante docente que integre o Conselho da Unidade. 

 Art. 33. À Câmara Setorial de Administração compete: 

 I – emitir pareceres sobre os processos de compras, investimento e serviços; 

 II – propor encaminhamentos para implementação da política de gestão de 
pessoas; 

 III – avaliar e aperfeiçoar os fluxos administrativos, bem como as rotinas entre os 
setores; 

 IV – sistematizar as normas relacionadas às atividades da gestão universitária; 

 V – assessorar a Direção da Unidade em processos de planejamento, de 
avaliação institucional e nas matérias específicas da gestão; 

 VI – propor diretrizes para otimização da organização do espaço físico. 

 

CAPÍTULO II 

DA ASSEMBLEIA GERAL DO CSE 

 

 Art. 34. A Assembleia Geral é constituída pelos integrantes dos quadros docente, 
discente e técnico-administrativo em educação vinculados ao CSE.  

 Art. 35. A Assembleia Geral reunir-se-á para debater temas referentes às 
questões de políticas públicas de ensino, pesquisa e extensão e outros temas relacionados à 
educação superior, bem como as diretrizes gerais da unidade. 

 Art. 36. O resultado dos debates realizados na Assembleia Geral será 
consubstanciado em forma de recomendações, para apreciação no Conselho da Unidade.  
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 Art. 37. A Assembleia Geral poderá ser convocada por decisão do Conselho da 
Unidade, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas e pauta definida, devendo 
ser coordenada pelo presidente do Conselho da Unidade. 

 

TÍTULO IV 

DO FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS EXECUTIVOS DO CSE 

 

 Art. 38. O CSE dispõe em sua estrutura de órgãos executivos, que funcionam 
como instâncias de implementação dos meios necessários para desenvolvimento das atividades 
de ensino, pesquisa e extensão, resguardadas as deliberações próprias do Conselho da Unidade 
e das instâncias superiores da UFSC. 

 

CAPÍTULO I 

DA DIREÇÃO DA UNIDADE 

 

 Art. 39. A Direção da Unidade, como órgão executivo, dirige, coordena, fiscaliza e 
superintende as atividades da unidade, sendo exercida por um diretor. 

 § 1º Em cada unidade haverá um vice-diretor que substituirá o diretor nas suas 
faltas e impedimentos, ao qual serão delegadas atribuições administrativas de caráter 
permanente. 

 § 2º No impedimento temporário e simultâneo do diretor e do vice-diretor, 
assumirá a Direção da Unidade, dentre os professores lotados no CSE, o mais antigo no 
magistério da UFSC dentre os chefes de departamento, coordenadores de graduação e 
coordenadores de pós-graduação do CSE. 

 Art. 40. O diretor e o vice-diretor serão eleitos por meio de consulta prévia, para 
um mandato de quatro anos, de acordo com as normas aprovadas no Conselho da Unidade, 
observados os termos da legislação vigente. 

 Parágrafo único. Em caso de vacância do cargo de diretor ou de vice-diretor, 
serão organizadas novas eleições no prazo máximo de sessenta dias após a abertura da vaga, 
observados os termos da legislação vigente. 

 Art. 41. O diretor e o vice-diretor exercerão suas funções, obrigatoriamente, em 
regime de dedicação exclusiva, podendo ambos eximir-se do exercício do magistério, sem 
prejuízo de quaisquer direitos e vantagens. 

 Art. 42. A Direção da Unidade poderá constituir comissões assessoras de caráter 
provisório para auxiliá-la no desempenho de suas atividades.  

 Art. 43.  Compete à Direção do Centro Socioeconômico: 

 I – dirigir, coordenar, fiscalizar e superintender os serviços administrativos da 
unidade; 

 II – convocar e presidir as reuniões do Conselho da Unidade;  
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 III – aprovar a proposta orçamentária da unidade, com base nas propostas dos 
departamentos, encaminhando-a para a Reitoria para elaboração do orçamento geral da 
Universidade; 

 IV – apresentar à Reitoria a prestação de contas do movimento financeiro anual; 

 V – fiscalizar a execução do regime didático, zelando, junto aos chefes de 
departamento e coordenadores de curso, pela observância rigorosa dos horários, programas e 
atividades dos professores e estudantes; 

 VI – cumprir e fazer cumprir as decisões dos órgãos superiores da UFSC e do 
Conselho da Unidade; 

 VII – aprovar a escala de férias proposta pelos departamentos e pela 
Coordenadoria de Apoio Administrativo do Centro; 

 VIII – propor ou determinar ao órgão competente a abertura de inquéritos 
administrativos; 

 IX – administrar o patrimônio e o espaço físico da unidade; 

 X – fiscalizar o cumprimento da legislação federal de ensino no âmbito da 
unidade; 

 XI – baixar atos normativos próprios, bem como delegar competência, nos 
limites de suas atribuições; 

 XII – propor a lotação do pessoal administrativo no âmbito do Centro; 

 XIII – exercer o poder disciplinar no âmbito da unidade; 

 XIV – convocar as eleições no âmbito da unidade e para os representantes do 
CSE  nos órgãos colegiados da Administração Superior; 

 XV – propor ao Conselho da Unidade ou aos órgãos deliberativos e executivos 
centrais da UFSC assuntos relevantes de interesse do CSE que, por sua gravidade, complexidade 
ou importância, tornem recomendável a audiência dos referidos órgãos.  

 

CAPÍTULO II 

DAS CHEFIAS DE DEPARTAMENTO 

 

 Art. 44. Cada departamento terá um chefe e um subchefe, dentre os professores 
adjuntos, associados e titulares, integrantes da carreira do magistério, com mais de dois anos 
na UFSC, eleitos pelos membros do colegiado do departamento por meio do voto direto e 
secreto e designados pelo reitor para um mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

 § 1º As eleições deverão ser realizadas pelo menos trinta dias antes do término 
do mandato dos dirigentes referidos neste artigo e serão convocadas pelo diretor da unidade. 

 § 2º As chefias de departamento serão eleitas de acordo com as normas 
previstas no regimento do respectivo departamento, observando-se o disposto no Estatuto e 
no Regimento Geral da UFSC, permitida a realização de consulta prévia.  

 § 3º O resultado das eleições de que trata este artigo será comunicado ao reitor 
pelo diretor da unidade até, no máximo, dez dias após o pleito. 
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 § 4º As chefias de departamento serão exercidas por professores com regime de 
dedicação exclusiva e, facultativamente, de tempo integral. 

 Art. 45. O subchefe substituirá o chefe nas faltas e impedimentos e, em caso de 
vacância, a qualquer época, completará o mandato do chefe.  

 § 1º Se a vacância ocorrer antes da primeira metade do mandato, será eleito 
novo subchefe, o qual acompanhará o mandato do titular.  

 § 2º Se a vacância ocorrer depois da primeira metade do mandato, o colegiado 
do departamento indicará um subchefe para completar o mandato. 

 Art. 46. No caso de vacância simultânea do chefe e do subchefe, assumirá o 
docente mais antigo no magistério da UFSC lotado no departamento, até a realização de novas 
eleições, no prazo máximo de sessenta dias. 

 Art. 47. As competências da chefia do departamento estão definidas no 
regimento do respectivo departamento, que entrará em vigor após aprovação pelo Conselho da 
Unidade, e no Regimento Geral da UFSC. 

 

CAPÍTULO III 

DAS COORDENADORIAS DE CURSOS DE GRADUAÇÃO 

 

 Art. 48. As coordenadorias de cursos de graduação serão constituídas por um 
coordenador e por um subcoordenador, o qual substituirá aquele em suas faltas e 
impedimentos. 

 Parágrafo único. O coordenador e o subcoordenador do curso de graduação 
serão eleitos de acordo com as normas previstas no regimento do respectivo curso, 
observando-se o disposto na legislação vigente, permitida a realização de consulta prévia. 

 Art. 49. Em caso de vacância do cargo de coordenador, o subcoordenador o 
substituirá a qualquer época e completará o mandato.  

 § 1º Se a vacância ocorrer antes da primeira metade do mandato, será eleito 
novo subcoordenador, na forma prevista neste regimento, o qual acompanhará o mandato do 
titular.  

 § 2º Se a vacância ocorrer depois da primeira metade do mandato, o colegiado 
do curso indicará um subcoordenador para completar o mandato. 

 Art. 50. No caso de vacância simultânea do coordenador e do subcoordenador, 
assumirá o mais antigo no magistério da UFSC lotado no departamento que ofereça o maior 
número de disciplinas para o curso, até a realização de novas eleições, no prazo máximo de 
sessenta dias. 

 Art. 51. As competências das coordenadorias de cursos de graduação estão 
definidas no Regulamento dos Cursos de Graduação da UFSC e no regimento do curso 
respectivo, que entrará em vigor após aprovação pelo Conselho da Unidade. 
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CAPÍTULO IV 

DAS COORDENADORIAS DE PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO 

 

 Art. 52. As coordenadorias de programas de pós-graduação do CSE serão 
constituídas por um coordenador e um subcoordenador, o qual substituirá aquele em suas 
faltas e impedimentos. 

 Parágrafo único. O coordenador e o subcoordenador do programa de pós-
graduação serão eleitos de acordo com as normas previstas no regimento do respectivo 
programa, observando-se o disposto na legislação vigente, permitida a realização de consulta 
prévia. 

 Art. 53. No caso de vacância simultânea do coordenador e do subcoordenador, 
assumirá o docente permanente do programa mais antigo no magistério da UFSC até a 
realização de novas eleições, no prazo máximo de sessenta dias. 

 Art. 54. As competências das coordenadorias de programas de pós-graduação do 
CSE estão definidas pelo Regulamento dos Programas de Pós-Graduação da UFSC e  nos 
regimentos de seus programas respectivos, que entrarão em vigor após apreciação pelo 
Conselho da Unidade e aprovação pela Câmara de Pós-Graduação da UFSC. 

 

TÍTULO V 

DO FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS AUXILIARES DO CSE 

 

 Art. 55. O CSE contará com as coordenadorias de Apoio Administrativo, de 
Pesquisa, de Extensão e com a Secretaria Integrada de Graduação, na condição de órgãos 
auxiliares vinculados à Direção da Unidade. 

 

CAPÍTULO I 

DA COORDENADORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO 

 

 Art. 56. A Coordenadoria de Apoio Administrativo, órgão auxiliar da Direção da 
Unidade, será exercida por um servidor técnico-administrativo em educação, indicado pela 
Direção do CSE, dentre os servidores técnico-administrativos em educação lotados na unidade. 

 Art. 57. Compete ao coordenador de apoio administrativo: 

 I – coordenar as atividades inerentes à Coordenadoria de Apoio Administrativo 
da unidade; 

 II – assessorar a Direção da Unidade; 

 III – secretariar as reuniões do Conselho da Unidade; 

 IV – executar, coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução do orçamento da 
unidade;  

 V – apoiar administrativamente as bancas de concurso público; 
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 VI – providenciar a manutenção preventiva e corretiva de edificações, 
instalações, móveis, utensílios, máquinas e equipamentos da unidade; 

 VII – programar, acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços terceirizados; 

 VIII – administrar, manter e organizar o espaço físico; 

 IX – supervisionar a utilização dos espaços do Centro destinados a eventos; 

 X – dar apoio logístico aos eventos realizados no Centro; 

 XI – operacionalizar o registro das informações institucionais do site do CSE; 

 XII – exercer outras atribuições que venham a ser delegadas pela Direção da 
Unidade. 

 Art. 58. A estrutura da Coordenadoria de Apoio Administrativo é constituída dos 
seguintes setores: 

 I – Setor Administrativo e Financeiro; 

 II – Núcleo de Informática do CSE (NICSE). 

 Art. 59. Compete ao chefe do Setor Administrativo e Financeiro: 

 I – coordenar, executar, acompanhar e fiscalizar as atividades financeiras e 
orçamentárias da unidade;  

 II – providenciar as medidas necessárias para encaminhamento dos pedidos de 
licitações; 

 III – consolidar os pedidos de materiais junto ao Almoxarifado Central, com base 
nas previsões dos diversos setores; 

 IV – exercer outras atribuições que venham a ser delegadas pela direção da 
unidade. 

 Parágrafo único. O Setor Administrativo e Financeiro será gerenciado por um 
servidor técnico-administrativo em educação indicado pela Direção do CSE. 

 Art. 60. Compete ao NICSE: 

 I – auxiliar a Direção da Unidade e os demais órgãos do CSE no planejamento e 
na execução das ações relacionadas ao uso da informática; 

 II – supervisionar a utilização dos equipamentos e da rede de informática do 
laboratório e da sala de aula de informática; 

 III – reparar e substituir equipamentos, quando necessário; 

 IV – gerenciar a home page do CSE e respectivos sites; 

 V – apresentar relatório anual das atividades desenvolvidas; 

 VI – elaborar, junto com a Coordenadoria de Apoio Administrativo, as normas e 
os critérios para a utilização do laboratório; 

 VII – exercer outras atribuições que venham a ser delegadas pela Direção da 
Unidade. 

 Parágrafo único. O NICSE será gerenciado por um servidor técnico-administrativo 
em educação indicado pela Direção do CSE. 
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CAPÍTULO II 

DA COORDENADORIA DE PESQUISA 

 

 Art. 61. Ao coordenador de pesquisa do CSE compete: 

 I – propor e coordenar ações de incentivo à captação de recursos para o 
desenvolvimento da pesquisa no CSE; 

 II – propor e coordenar ações de incentivo à publicação da produção científica do 
CSE, bem como os meios para viabilizar as publicações; 

 III – promover, coordenar e participar de reuniões e eventos relativos à pesquisa, 
divulgando seus resultados junto à comunidade do Centro; 

 IV – divulgar as atividades de pesquisa do CSE; 

 V – apresentar relatório anual das atividades desenvolvidas; 

 VI – coordenar ações de incentivo à proposição de projetos de pesquisa dos 
servidores técnico-administrativos em educação do Centro; 

 VII – exercer outras atribuições delegadas pela Direção do CSE. 

 Parágrafo único. O coordenador de pesquisa presidirá, alternadamente com o 
coordenador de extensão, a Câmara Setorial de Pesquisa e de Extensão do CSE. 

 Art. 62. A Coordenadoria de Pesquisa será exercida por um coordenador e por 
um subcoordenador, designados pelo diretor do Centro. 

 § 1º O coordenador de pesquisa será escolhido entre os pesquisadores do CSE 
com titulação de doutor e que, preferencialmente, sejam bolsistas de produtividade em 
pesquisa (PQ) ou em Desenvolvimento Tecnológico e Extensão Inovadora (DT) do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 

 § 2º A representação do CSE na Câmara de Pesquisa será exercida pelo 
coordenador ou pelo subcoordenador de pesquisa, por indicação do diretor do Centro. 

 

CAPÍTULO III 

DA COORDENADORIA DE EXTENSÃO 

 

 Art. 63.  Ao coordenador de extensão compete: 

 I – divulgar as atividades de extensão na unidade; 

 II – promover, coordenar e participar de eventos relativos à extensão;  

 III – acompanhar os projetos de extensão da unidade; 

 IV – analisar, aprovar e acompanhar os projetos interdepartamentais de 
extensão da unidade; 

 V – apresentar ao Conselho da Unidade relatório anual das atividades 
desenvolvidas; 
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 VI – coordenar ações de incentivo à proposição de projetos de extensão dos 
servidores técnico-administrativos em educação do CSE; 

 VII – exercer outras atribuições delegadas pela direção da unidade. 

 Parágrafo único. O coordenador de extensão presidirá, alternadamente com o 
coordenador de pesquisa, a Câmara Setorial de Pesquisa e de Extensão do CSE. 

 Art. 64. A Coordenadoria de Extensão será exercida por um coordenador e por 
um subcoordenador, designados pelo diretor entre os docentes com reconhecida experiência 
em atividades de extensão, preferencialmente com titulação de doutor. 

 Parágrafo único. A representação do CSE na Câmara de Extensão será exercida 
pelo coordenador ou pelo subcoordenador de extensão, por indicação do diretor do Centro. 

 

CAPÍTULO IV 

DA SECRETARIA INTEGRADA DE GRADUAÇÃO 

 

 Art. 65. A Secretaria Integrada de Graduação, vinculada à Direção da Unidade, é 
responsável por assessorar, cumprir e fazer cumprir ações relativas à gestão acadêmica dos 
cursos. 

 Art. 66. A Secretaria Integrada de Graduação será composta por servidores 
técnico-administrativos em educação lotados no CSE, assegurando-se pelo menos um servidor 
para cada curso. 

 Art. 67. Compete à Secretaria desempenhar, de forma integrada, as seguintes 
atribuições: 

 I – efetuar matrícula dos candidatos classificados nos processos seletivos, no 
período estabelecido pelo calendário escolar; 

 II – orientar o processo de renovação de matrícula e de integralização do curso; 

 III – orientar os estudantes nos assuntos referentes aos processos de 
transferência e retorno; 

 IV – efetivar os pedidos de trancamento de matrícula; 

 V – convocar e secretariar as reuniões dos colegiados dos cursos e dos Núcleos 
Docentes Estruturantes (NDEs), mediante solicitação da presidência; 

 VI – manter públicos e atualizados os planos de ensino das disciplinas dos cursos; 

 VII – apoiar os coordenadores de curso na elaboração dos horários de aula e na 
alocação do espaço físico; 

 VIII – indicar ao Departamento de Administração Escolar, ouvidos os 
departamentos envolvidos, as disciplinas que serão oferecidas à matrícula em cada período 
letivo; 

 IX – orientar quanto à validação de disciplinas cursadas em outras instituições, 
respeitada a legislação pertinente; 

 X – verificar o cumprimento do currículo do curso e as demais exigências para a 
concessão de grau acadêmico aos estudantes concluintes e a expedição dos diplomas; 
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 XI – executar outras providências encaminhadas pelos colegiados de curso, NDEs 
e coordenadores. 

 Art. 68. A Secretaria Integrada de Graduação terá uma coordenação, 
homologada pela Direção do Centro, após eleição entre os servidores técnico-administrativos 
em educação lotados na Secretaria, que será responsável por coordenar os serviços oferecidos 
no âmbito da respectiva secretaria. 

 Art. 69. Compete ao coordenador da Secretaria Integrada de Graduação:  

 I – coordenar e orientar os servidores técnico-administrativos em educação 
quanto à execução das atividades de rotina e extraordinárias do setor;  

 II – cumprir e fazer cumprir as disposições estatutárias, regimentais e demais 
normas em vigor no âmbito de suas competências;  

 III – estabelecer critérios de operacionalização, a fim de contribuir para a 
padronização dos serviços prestados pela Secretaria; 

 IV – exercer demais atividades a serem delegadas pelo diretor da unidade dentro 
do âmbito da sua competência; 

 V – apoiar e colaborar com a implementação das decisões dos colegiados e 
coordenadores de curso. 

 Art. 70. A organização e demais atribuições da Secretaria Integrada de 
Graduação estão definidas no Regulamento dos Cursos de Graduação da UFSC e em seu próprio 
regimento, que entrará em vigor após apreciação pelo Conselho da Unidade. 

 

TÍTULO VI 

DOS ÓRGÃOS COMPLEMENTARES DO CSE 

 

 Art. 71. São órgãos complementares do CSE: 

 I – o Instituto de Pesquisa e Estudos em Administração Universitária (INPEAU); 

 II – o Instituto de Estudos Latino-Americanos (IELA). 

 Parágrafo único. A criação de novos institutos deverá ser aprovada pelos 
departamentos envolvidos e pelo Conselho da Unidade do CSE, após pareceres das câmaras 
setoriais pertinentes. 

 

TÍTULO VII 

DOS LABORATÓRIOS E NÚCLEOS DE PESQUISA E DE EXTENSÃO DO CSE 

 

 Art. 72. Os laboratórios e núcleos de pesquisa e de extensão do CSE destinam-se 
ao desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 Parágrafo único. Os laboratórios e núcleos de pesquisa e de extensão deverão 
ser aprovados pelos departamentos envolvidos e pelo Conselho da Unidade do CSE, após 
pareceres das câmaras setoriais pertinentes. 
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TÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 Art. 73. Alterações ao presente regimento serão apreciadas e aprovadas por 2/3 
(dois terços) dos membros do Conselho da Unidade em reunião exclusiva instalada com o 
mesmo quórum. 

 Art. 74. Os centros acadêmicos dos cursos de graduação que integram o CSE são 
reconhecidos como instâncias de representação dos estudantes dos cursos junto à unidade e 
aos demais órgãos da UFSC.  

 Art. 75. Os estudantes dos cursos de pós-graduação que integram o CSE poderão 
se organizar no âmbito da unidade, de acordo com as especificidades de cada programa de pós-
graduação. 

 Art. 76. Outras modalidades de organizações estudantis podem ser criadas 
mediante aprovação no Conselho da Unidade, observada a legislação vigente, podendo atuar 
como entidades de apoio às atividades desenvolvidas ou promovidas pela unidade, inclusive 
em regime de parceria. 

 Art. 77. Dentro de cento e oitenta dias da aprovação deste regimento, deverão 
ser elaborados regimentos ou normas internas próprias: 

 I – dos departamentos; 

 II – dos cursos de graduação; 

 III – dos programas de pós-graduação; 

 IV – das câmaras setoriais; 

 V – da Secretaria Integrada de Graduação; 

 VI – dos órgãos complementares. 

 Art. 78. Os casos omissos neste regimento serão decididos pelo Conselho da 
Unidade. 

 Art. 79. Este regimento entrará em vigor na data de sua publicação, após 
aprovação pelo Conselho Universitário, ficando revogado integralmente o regimento interno do 
Centro Socioeconômico aprovado pelo então Conselho Departamental do CSE em 10/10/96 e 
por meio da Resolução nº 24/CUn/96.  

 

ANEXO I 

 

CURSOS DE GRADUAÇÃO: 

a) Administração; 

b) Administração na modalidade a distância; 

c) Administração Pública na modalidade a distância; 

d) Ciências Contábeis; 
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e) Ciências Contábeis na modalidade a distância; 

f) Ciências Econômicas; 

g) Ciências Econômicas na modalidade a distância; 

h) Relações Internacionais; 

i) Serviço Social. 

 

PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO 

a) Administração; 

b) Administração Universitária; 

c) Contabilidade; 

d) Controle de Gestão; 

e) Economia; 

f) Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação; 

g) Relações Internacionais; 

h) Serviço Social. 
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